APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA DO VIII GOVERNO NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Sala das Sessões, Horta, 5 de Dezembro de 2000

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Senhor Presidente

Senhoras e Senhores Deputados

O governo apresenta hoje no Parlamento, no início desta VII Legislatura, nos termos legais, o seu Programa. Trata-se do mesmo programa que o Partido Socialista submeteu aos açorianos nas eleições legislativas regionais, nas quais obteve uma vitória significativa e uma ampla maioria parlamentar de apoio.

Tal como o dissemos, a maioria que pedimos aos açorianos e que nos foi concedida, não pretende transformar a visão do governo e do partido maioritário num posicionamento indiscutível ou inalterável na produção legislativa e na adopção de medidas sobre os problemas regionais. A todo o momento, a contribuição das propostas e da opinião dos partidos da oposição, bem como dos deputados do partido que apoia o governo, será bem recebida e constituirá um meio de valorização da actividade governativa. Ao governo interessará sempre mais agir bem do que agir por conta própria.

No novo quadro parlamentar, está afastado o espectro da instabilidade governativa, mas continua em aberto a virtualidade da participação construtiva. No apuramento do desempenho deste mandato interessará, mais uma vez, saber,  não só se o governo governou bem como também de que forma todos contribuíram para isso.

Reitero, assim, a consideração e a atenção que o governo dedica à participação co-responsável das senhoras e dos senhores deputados, nesta tarefa comum de fazer desenvolver os Açores com benefícios para todos os açorianos, e saúdo, de forma muito especial, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa Regional, a quem, nesta minha primeira oportunidade de o fazer nesta tribuna, felicito pela sua eleição e  desejo o maior sucesso nas suas altas funções.

Senhor Presidente

Senhoras e Senhores Deputados

Constituem dominantes actuais da consolidação e do reforço da Autonomia Política dos Açores, não o aumento geral das suas competências, mas sim, prioritariamente, a sustentação financeira e sócio-económica do modelo autonómico. É essa a orientação do VIII Governo Regional, explicitada, aliás, com igual clareza, no decurso da última campanha eleitoral.

Importa, deste modo, nos próximos quatro anos, continuar a privilegiar, no âmbito das relações exteriores que concorrem para aquelas finalidades, todos os meios e oportunidades para as alcançar.

No plano nacional, a eventual revisão da Lei de Finanças das Regiões Autónomas num sentido favorável aos Açores e a mobilização da atenção e de recursos do Governo da República para medidas e investimentos de impacto estruturante na economia e na sociedade açorianas, a par da solidariedade institucional, que nos é necessária, nos actos de representação diplomática a cargo do Governo da República, constituirão as principais frentes de intervenção.

Competirá à Região, no entanto, prosseguir uma política rigorosa na condução  orçamental e selectiva na definição do planeamento, sem prejuízo do recurso a fontes extraordinárias de financiamento quando esteja em causa a impreterabilidade temporal do investimento, como são os casos da reposição da normalidade na sequência de calamidades naturais e do aproveitamento, no tempo oportuno, dos co-financiamentos com origem na União Europeia.

No plano europeu, depois da negociação bem sucedida do III  Quadro Comunitário de Apoio, está reservado à Região o desafio da sua boa execução, acompanhado da necessidade de reforçar a sua capacidade política na percepção e monitorização dos assuntos europeus. A  nossa presença influente nos organismos de cooperação inter-regional, a melhoria da nossa proximidade face aos centros de formação das decisões, bem como a eficácia da nossa acção na sequência, por exemplo, das importantes decisões que poderão ser tomadas esta semana sobre o POSEIMA e as Regiões Ultra Periféricas, afiguram-se fundamentais para o pleno aproveitamento das manifestações de solidariedade europeia.

Menos importante do ponto de vista da sustentação económica ou financeira, mas ainda mais relevante na nossa projecção política exterior e no desenvolvimento das nossas relações afectivas, continuará a ser o apoio às comunidades açorianas nos seus países de acolhimento, onde o estabelecimento de relações bilaterais entre os Açores e as diversas instâncias políticas dessas áreas serão privilegiadas.

Para além desse contexto, e no que se refere ao Acordo de Cooperação e Defesa entre Portugal e os Estados Unidos, o governo, em colaboração com uma comissão recentemente nomeada para o efeito, está a preparar a representação de uma lista de áreas de colaboração que colocará especial ênfase na cooperação científica, tecnológica e educacional.

A acção do VIII Governo Regional, também no que concerne à sua repercussão noutros espaços, visará desenvolver relações especiais e de cooperação com outras regiões e países, dentro e fora da União Europeia, conferindo natural destaque às Regiões Ultraperiféricas, aos parceiros comerciais e às relações com Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe.

Senhor Presidente

Senhoras e Senhores Deputados

A consolidação da Autonomia Regional, ainda que fortemente condicionada pelos factores externos de apoio, dos quais temos vindo a falar, depende em muito da nossa vontade e do nosso discernimento. A adesão dos açorianos ao modelo autonómico é, também, significativamente estimulada, pela percepção do progresso e do bem-estar que do seu bom uso resultarem.

Impõe-se – não só por isso! – prosseguir na perspectiva de desenvolvimento que nos últimos quatro anos mereceu uma clarificação, congregou a iniciativa empresarial e nos permitiu um conjunto de avanços nas políticas sociais reparadores de injustiças e de desigualdades de oportunidades.

Ao governo, irá continuar a competir uma política económica referenciada na facilitação das acessibilidades e diminuição dos custos para as empresas. Essa política – que não impedirá, por exemplo, inevitáveis actualizações tarifárias em áreas como os combustíveis, os transportes ou outros  - deverá, todavia, assegurar uma constante preocupação de eliminação das desvantagens comparativas da nossa economia insular e uma correspondente capacidade de atracção do investimento interno e externo.

Essa aposta geral nas acessibilidades deve incluir, com renovado vigor, o esforço iniciado pelo VII Governo, orientado para a inclusão tecnológica e a sociedade da informação. A criação de uma Direcção Regional e de um Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia, especialmente concentrados nestas problemáticas, permitirá outro impulso para melhorar a capacidade de investigação e aplicação das novas tecnologias, o recurso a parcerias e organizações de elevado potencial nestes domínios, a captação de práticas e de saberes, uma infra-estruturação necessária ao desenvolvimento da nossa economia, o apoio à progressão e instalação de empresas de serviços tecnologicamente avançados e a generalização entre a população do uso das tecnologias de informação.

 Em todas as áreas não há dúvidas que o factor de qualificação e especialização dos recursos humanos é que trará maiores vantagens e capacidades para um crescimento durável e sustentável da economia dos Açores.

Mas, no imediato, impõem-se orientações precisas nos múltiplos domínios das nossas actividades económicas.

A instabilidade gerada em torno da actividade do sector primário, especialmente nas fileiras do leite e da carne, terá de ser combatida com urgência, delimitando com clareza as potencialidades desses sectores na nossa economia, com salvaguarda dos rendimentos dos agricultores, da diversificação produtiva, das capacidades de transformação, de comercialização e de mercado, e das políticas de desenvolvimento e ocupação do mundo rural. Desempenharão papel importante para isso, as garantias de contrato da origem e qualidade da carne açoriana, para as quais estão a ser tomadas medidas firmes com a participação dos agricultores, e a quantificação adequada da nossa quota de produção de leite, para cujo desfecho positivo temos trabalhado arduamente. Em qualquer caso, a modernização e adaptação da estrutura industrial associada ao leite e à carne continuarão na ordem do dia. 

Entre as ocupações produtivas tradicionais, a pesca continua a desempenhar um papel económico e social importante, pelo que, na procura de uma exploração sustentada dos recursos, o Programa do VIII Governo prevê medidas para o aumento das eficiências da nossa frota pesqueira, para a valorização das capturas e a diferenciação e a qualidade dos produtos processados pela indústria transformadora já instalada. A formação profissional, o apoio científico e a melhoria das estruturas em terra e no mar serão aspectos a evidenciar na acção governativa.

No entanto, a emergência de outros sectores dinamizadores da economia, como o turismo, exige um ritmo crescente na disponibilização de apoios e na regulamentação dos incentivos à iniciativa privada. A actividade turística, porém, não depende exclusivamente da ampliação em curso da nossa capacidade hoteleira, requerendo, em simultâneo, uma forte e urgente aposta nos recursos humanos, numa orientação estratégica dos serviços públicos directos ou contratualizados de transportes, nas actividades complementares ocupacionais e de suporte, nas respectivas infra-estruturas, no desenvolvimento das comunicações e na preservação minuciosa da oferta ambiental a que os açorianos também devem continuar a disfrutar, mercê de uma outra atitude promocional e de controlo dos nossos recursos naturais que o VII Governo assumiu a responsabilidade de iniciar e que agora devemos continuar.

Senhor Presidente

Senhoras e Senhores Deputados

Não obstante os progressos que, de forma mais intensa, ocorreram nos últimos quatro anos, e da situação de quase pleno emprego que atravessámos, são muitas as famílias açorianas que ainda vivem em dificuldades, ou que não têm acesso a bens de consumo, a níveis de escolaridade, a cuidados de saúde ou à habitação condigna a que queremos que tenham direito.

Assim, o VIII Governo acentuará a sua intervenção no combate às situações de marginalidade e pobreza, continuando a privilegiar os contratos de inserção social em detrimentos das acções pontuais de assistencialismo e a estender as redes sociais de apoio através das instituições particulares de solidariedade social e da valorização do voluntariado.

A aplicação de medidas, como a do Rendimento Mínimo Garantido, obedecerá a critérios muito rigorosos quanto ao cumprimento pelos seus beneficiários das obrigações que lhe estão associadas, e o mesmo se passará na indagação real da situação daqueles que se declaram desempregados e auferem o respectivos subsídios. O esforço que neste domínio fizemos, ao longo deste ano, permitiu já detectar largas centenas de casos que têm sido corrigidos.

As políticas de solidariedade impulsionadas pelo governo centrar-se-ão, necessariamente, na melhoria dos rendimentos das famílias de idosos e junto de outros grupos considerados mais vulneráveis, em particular as crianças, os ex-reclusos e repatriados, os desempregados de longa duração, as pessoas portadoras de deficiência e as pessoas ou famílias vítimas de catástrofes.

Neste seu segundo mandato, o governo da “Nova Autonomia” não poderá deixar de dirigir um esforço maior, quer no âmbito puramente social quer através do Serviço Regional de Saúde, no tratamento de realidades preocupantes nos Açores que têm a ver, designadamente, com o alcoolismo, a toxicodependência e as doenças sexualmente transmissíveis.

Para além das vertentes informativas e pedagógicas que envolvem essas problemáticas, que afectam no seu conjunto milhares de pessoas e famílias, impõe-se alargar as respostas do Serviço Regional de Saúde nos domínios do acompanhamento e das infra-estruturas. Aliás, é nessa mesma linha que todos os esforços devem ser feitos para que o acesso aos cuidados de saúde na nossa Região sejam mais facilitados, assumindo prioridade a estabilização da assistência médica familiar, o reequipamento tecnológico das unidades de saúde e a quantidade e qualidade dos recursos humanos que lhes estão afectos.

Invariavelmente, a insuficiência e a degradação das economias e das vivências familiares estão associadas às carências habitacionais. Eis outra área em que o VIII Governo não pode descansar, até porque os estudos disponíveis revelam, num horizonte de duas décadas,  um incremento da procura de habitação por um maior número de famílias – ainda que com menos pessoas por agregado – e a existência de um parque habitacional muito antigo, desajustado em termos espaciais, de segurança e de conforto.

Os aspectos de segurança das habitações estiveram, como infelizmente vimos aquando da crise sísmica de 1998, bem evidenciados. Na verdade, em 1997, três quartos dos edifícios existente no arquipélago não possuíam elementos resistentes de betão armado. O investimento público habitacional só tem, por isso, razões de crescimento, sendo a reconstrução das casas afectadas pelo sismo no Faial e no Pico a tarefa mais volumosa, que gostaríamos de ver genericamente concluída no final desta Legislatura.

As obras públicas continuarão a ter um peso orçamental muito visível, não apenas nos casos da manutenção e construção de infra-estruturas económicas e rodoviárias, mas também na renovação e ampliação do parque escolar dos 2º e 3º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, nos parques desportivos e em infra-estruturas que sirvam, com outra dimensão, com carácter transitório ou de permanência, a criação e a fruição culturais, ou a realização de uma diversidade de eventos.

Senhor Presidente da Assembleia

Senhoras e Senhores Deputados

O Parlamento tem agora o dever de se pronunciar sobre o Programa de Governo que lhe é submetido.

Tal como há quatro anos atrás o dissemos – e, agora, por maioria de razão – outra coisa não faria sentido nestas circunstâncias do que deixar à vossa consideração o mesmo Programa que incorporou o projecto eleitoral sufragado pelos Açorianos.

Pedimos, por isso, aos partidos da oposição, que o julguem em conformidade com a vontade popular.

Dentro de pouco tempo, o Governo voltará a esta Assembleia através da apresentação das suas propostas de Plano Anual e a Médio Prazo e do Orçamento. Nessa altura, todos ganharemos se todos nos empenharmos nas melhores escolhas possíveis.

Desejo muito que a grande vitória que o Partido Socialista teve nestas eleições, seja sinónimo do triunfo da democracia, da participação, da responsabilidade, do bom governo, do bem-estar dos açorianos e da consolidação da Autonomia Política dos Açores, pela qual, sucessivas gerações em diferentes formações históricas, demonstraram o seu empenho e a sua coragem. Cuidar, hoje, dessa herança, é cuidar dos Açorianos.

Muito obrigado
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